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Duas Críticas Éticas ao Editorial Acerca da Nova Lei 
de Saúde Mental

Two Ethical Criticisms of the New Mental Health Law

 Caro Editor,
 Lemos, com interesse, o recente editorial acerca da 
nova Lei de Saúde Mental (nLSM) por Vieira et al.1,2 Nele, 
os autores justificam a necessidade da nLSM, identificam 
diferenças relevantes relativamente à lei anterior (aLSM) e 
antecipam desafios que a nLSM poderá suscitar. Também 
nós aplaudimos a chegada da nLSM, que consagra uma 
necessidade de maior exigência nos exercícios deliberati-
vos para a aplicação do tratamento involuntário (TI).
 Embora acolhamos o tom geral do editorial, existem 
nele considerações expostas como evidentes, que arris-
cam terraplanar, sem benefício aparente, o difícil lugar de 
debate de onde emerge o TI.
 A primeira afirmação discutível centra-se no presumível 
carácter científico da “imperiosa necessidade” do TI.2 Ora, 
se há matéria cientificamente controversa, é precisamente 
a eficácia, em várias medidas, dos TI — da compulsividade 
dos tratamentos, entenda-se —, nas suas várias modalida-
des.3,4 Isto não é dizer que o TI seja dispensável, é antes 
afirmar que a discussão sobre a sua necessidade se faz 
num âmbito supracientífico, no plano da ética e da respon-
sabilidade, como médicos e sociedade, perante o doente 
singular que observa a sua autonomia cerceada pela doen-
ça mental. Se nos guiássemos apenas pela ciência neste 
capítulo, não haveria TI, pois a evidência será equívoca, 
no máximo.4 A questão está em saber para que exigências 
deliberativas contribui a informação que nos presta a ciên-
cia: é este o seu papel aqui. Assim, invocar a autoridade da 
ciência para estabelecer bases indiscutíveis nesta matéria 
pode prejudicar tanto a ciência quanto a nossa condição de 
agentes morais, numa discussão cujos pressupostos são 
inerentemente problematizáveis e contendíveis.
 Uma segunda questão reside numa presumível inter-
pretação limitada da aLSM, aparentemente tornada clara 
pela nLSM: o envio da avaliação clínico-psiquiátrica (ACP) 
ao Ministério Público, mesmo em caso de tratamento 
voluntário ou não tratamento (n.º 2; artigo 31.º).1 Esta dis-

posição constitui o ponto mais controverso numa lei que 
procura, valorosamente, potenciar a autonomia dos doen-
tes. Embora a figura da ACP faça parte do procedimento 
legal, ela não existe no abstrato: é dotada de informação de 
indivíduos que não são meros objetos procedimentais. O 
conteúdo da ACP não deixa de ser nem um dado sensível 
pertencente ao internando, nem fruto da responsabilidade 
epistémica do médico. Assim, se utilizarmos o enquadra-
mento de ponderação ética médica principialista,4,5 preten-
der enviar conteúdo clínico — caso não se conclua pela 
necessidade de TI em sede de ACP —, a entidades tercei-
ras, constitui um acto desprovido de proporcionalidade ou 
sequer de adequação, que sacrifica a privacidade e o sigilo 
sem reciprocidade objectivável, isto é, sem qualquer ganho 
no sentido do propósito a alcançar. Igualmente, não vis-
lumbra que, nesta fase processual, de acordo com n.º 3 do 
art.º 135.º de Código de Processo Penal,6 fosse atendível 
qualquer princípio da prevalência do interesse preponde-
rante que transformasse, mecanicamente, o médico num 
funcionário judiciário, derrogado na sua autonomia técnico-
-científica e deontológica, e o obrigasse a disponibilizar, a 
mando judicial, sem qualquer consentimento do doente, 
informação clínica que não fosse apenas aquela que justi-
ficasse a necessidade de TI. Havendo de a enviar, os psi-
quiatras devem — entendemos —, não se concluindo pelo 
TI, dotar os relatórios de ACP apenas dessa conclusão, e 
nada mais.
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